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Notícias do STJ 

 
Justiça não pode impor contratação de servidores 
 
A administração pública não pode ser obrigada por decisão judicial a 
contratar servidores para suprir necessidades de serviço. Essa foi a 
posição manifestada pela Corte Especial, ao julgar recurso em um 
caso que envolve o atendimento a menores em abrigos do município 
de Campos dos Goytacazes (RJ). 
 
A Justiça do Rio de Janeiro havia concedido liminar determinando que 
a Fundação Municipal da Infância e Juventude contratasse, em 
caráter de urgência, servidores capacitados para suprir a carência de 
mão de obra em suas unidades de acolhimento. A contratação seria 
temporária, por até 90 dias, prazo após o qual a fundação deveria 
realizar concurso público para selecionar pessoal definitivo. O 
descumprimento da decisão implicaria multa diária de R$ 30 mil.  
 
No entanto, segundo o presidente do STJ, ministro Ari Pargendler – 
que relatou o recurso na Corte Especial –, “a decisão judicial que 
intervém na administração pública, determinando a contratação de 
servidores públicos em caráter precário, é flagrantemente ilegítima”. 
Acompanhando o voto do relator, a Corte Especial suspendeu a 
decisão da Justiça fluminense. 
 
Após realizar inspeções nas unidades de acolhimento mantidas pela 
Fundação Municipal da Infância e Juventude de Campos dos 
Goytacazes, o Ministério Público (MP) do Estado do Rio de Janeiro 
ajuizou ação com pedido de que a entidade contratasse servidores 
para garantir atendimento adequado aos menores. De acordo com o 
MP, havia carência de servidores em quatro das seis unidades 
vistoriadas. 
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O juiz de primeira instância concedeu tutela antecipada, determinando 
a contratação emergencial dos servidores e a posterior realização de 
concurso. Houve recurso ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ), que manteve a decisão. O juiz, então, determinou o 
cumprimento das medidas, sob pena de multa diária, de intervenção 
na fundação e de responsabilização cível e criminal por 
desobediência. 
 
Contra a decisão do tribunal estadual, a fundação interpôs recurso 
especial para o STJ e recurso extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal (STF). Além disso, recorreu ao STJ com pedido de suspensão 
de liminar, alegando risco de lesão à ordem e à economia públicas. 
 
Segundo a fundação, o município de Campos dos Goytacazes tem 
sua receita originada, na maior parte, em royalties decorrentes da 
exploração de petróleo, e o uso dessa verba para pagamento de 
pessoal é proibido por lei. Além disso, as despesas do município com 
pessoal já estariam no limite autorizado pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Consta do processo a informação de que mais de dez 
mil funcionários contratados foram desligados do município depois de 
um acordo celebrado com o Ministério Público do Trabalho. 
 
“O próprio Poder Judiciário não pode e nem deve determinar o ilegal”, 
afirmou a fundação no pedido ao STJ, ao lembrar que a contratação 
de servidores exigiria a aprovação prévia de lei municipal para criar os 
cargos e que a Câmara de Vereadores certamente não iria aprová-la, 
tendo em vista a falta de recursos no orçamento e a vedação da LRF. 
“Quem conduz as políticas públicas do município – acrescentou a 
fundação – é o Poder Executivo, não o Judiciário.” 
 
Ao analisar o caso, o ministro Ari Pargendler ressaltou que a 
suspensão de liminar é prevista em lei para as situações de risco à 
ordem, saúde, segurança e economia públicas. “O juízo acerca do 
respectivo pedido foi preponderantemente político até a Lei n. 8.437, 
de 1992. O artigo 4º desse diploma legal introduziu um novo viés 
nesse juízo, o da flagrante ilegitimidade do ato judicial”, declarou o 
relator. 
 
De acordo com o ministro, a decisão da Justiça do Rio “incorre no que 
a lei denomina de flagrante ilegitimidade, porque o Poder Judiciário 
não deve, sob o fundamento de atendimento inadequado nos núcleos 
de abrigamento, intervir na administração do prefeito e da Câmara 
Municipal, determinando a contratação de servidores em caráter 
precário e a instauração de concurso público para cargos públicos 
sem que existam vagas a serem preenchidas”.  
 
Processo: SLS. 1276 
Leia mais...  

 
 

Advogado pode responder por calúnia em petição judicial 
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A Quinta Turma manteve ação penal por calúnia movida por curador 
provisório contra advogado de filhos da curatelada, em Minas Gerais. 
No processo de interdição e curatela, em quatro petições, o advogado 
teria atribuído ao curador a prática de condutas ilícitas. 
 
Para o Ministério Público, em parecer pela concessão do habeas 
corpus, as petições tinham apenas a intenção de narrar os fatos. Não 
haveria a intenção de caluniar nem a consciência da falsidade da 
acusação, por isso não teria ocorrido o crime de calúnia. 
 
O relator original do caso, desembargador convocado Honildo de 
Mello Castro, seguiu o mesmo entendimento. Para ele, se o advogado 
tinha certeza de que a conduta era verdadeira, não existiria o crime 
contra a honra. 
 
Porém, para o ministro Gilson Dipp, essa é uma possibilidade teórica, 
que o processo poderá confirmar. Mas não há certeza inquestionável 
de que tenha sido assim. “Não parece seguro ainda e desde logo 
extrair tão só das petições do advogado paciente a certeza objetiva de 
que estavam convictos, ele e seus clientes, da veracidade da conduta 
ilícita do querelante”, afirmou. 
 
Segundo entendeu o ministro Dipp, o advogado quis atribuir ao 
curador os fatos, insinuando que os teria praticado e que seriam 
verdadeiros. No entanto, conforme o curador, os fatos reais eram 
acessíveis aos interessados. Por isso, é razoável supor que o réu não 
quis certificar-se da situação real, preferindo afirmar uma certeza que 
seria possível afastar. 
 
Para o ministro, diante desse cenário de incertezas e percepções, 
ainda que fosse possível “entrever” uma eventual ausência de 
intenção de ofensa à honra do curador, não há segurança suficiente 
para trancar a ação penal sem mais investigações. 
 
“O trancamento da ação penal só se justifica em hipótese de 
manifesta, objetiva e concreta contradição com os fatos apurados ou 
com a ofensa direta à letra da lei. A regra, ao contrário, é o respeito ao 
devido processo legal para ambas as partes, com observância do 
contraditório e ampla defesa, para ambas as partes”, asseverou. 
 
O ministro também considerou que a queixa pode ser desclassificada 
de calúnia para difamação. Mas, como essa análise compete ao juízo 
da causa, avançar pelo trancamento da ação configuraria supressão 
de instância. 
 
Processo: HC. 144.274 
Leia mais...  
 
Ordem de peças no agravo não é obstáculo ao conhecimento do 
recurso 
 
A ordem das peças que instruem o agravo não é determinante para o 
seu conhecimento, de forma que o tribunal não pode indeferir pedido 
da parte ao argumento de que o advogado não juntou aos autos os 
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documentos de forma lógica e sequencial. A decisão é da Terceira 
Turma, que determinou que o Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJES) aprecie a admissibilidade de um agravo de instrumento 
interposto naquela casa.  
 
O TJES negou a apreciação do pedido da parte sob a alegação de 
que a agravante não obedeceu a nenhuma sequência técnico-jurídica 
lógica na juntada dos documentos, tampouco observou a ordem 
cronológica dos fatos, embora tivesse apresentado todas as peças 
elencadas como obrigatórias à formação do agravo. Para o tribunal 
estadual, a apresentação das peças, de forma totalmente invertida, se 
equipararia a um verdadeiro quebra-cabeça de peças e decisões 
judiciais, sendo um óbice para o conhecimento do recurso. 
 
A parte alegou ao STJ que o artigo 525 do Código de Processo Civil 
(CPC) apenas exige a presença das peças indispensáveis à instrução 
do recurso, facultando ao advogado a juntada das peças que entender 
úteis. Segundo jurisprudência do STJ, cumpre à parte o dever de 
apresentar as peças obrigatórias e facultativas – de natureza 
necessária, essencial ou útil – quando da formação do agravo, para o 
seu perfeito entendimento, sob pena de não conhecimento do recurso. 
 
A jurisprudência do STJ também tem o entendimento de que compete 
exclusivamente ao agravante zelar pela correta formação do agravo, 
sendo de sua inteira responsabilidade verificar se constam dos autos 
todas as peças obrigatórias elencadas na legislação pertinente. 
Contudo, de acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, nem o 
ordenamento jurídico pátrio nem a jurisprudência exigem a ordem de 
juntada das peças na formação do agravo. 
 
“Cuida-se de critério absolutamente subjetivo, que irá variar não 
apenas conforme o trâmite de cada processo e da maneira como as 
razões recursais foram redigidas, mas principalmente conforme o juízo 
de cada indivíduo”, assinalou a relatora. “A ordem com que serão 
juntadas as peças dependerá da forma com que o processo se 
desenvolveu até então, da maneira como os fatos foram narrados e, 
sobretudo, da percepção individual de cada advogado, que poderá ou 
não coincidir com a percepção do relator e dos julgadores que 
venham analisar o processo”, concluiu a ministra.  
 
Processo: REsp. 1.184.975 
Leia mais...  
 
Anatel é parte obrigatória em ações coletivas contra 
concessionárias 
 
A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) é parte obrigatória 
nas ações de caráter coletivo que envolvam as concessionárias de 
telefonia. Como a Anatel é uma autarquia especial da União, a 
competência para processar tais ações é da Justiça Federal. 
 
Esse entendimento foi adotado pelo ministro Humberto Martins para 
resolver um conflito de competência entre o juízo de direito de Feijó 
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(AC) e o juízo federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Acre. Com a decisão do ministro, ficou estabelecida a competência da 
Justiça Federal para julgar uma ação civil pública contra operadoras 
de telefonia celular naquele estado. 
 
A ação foi proposta pelo Ministério Público estadual contra as 
empresas Americel S/A (Claro), Vivo Teleacre Celular S/A e Tim 
Celular S/A, em razão de deficiências apontadas na prestação do 
serviço. A dúvida sobre a competência para o julgamento foi levantada 
pela Justiça estadual, que considerou “imprescindível” a presença da 
Anatel no processo. 
 
Em razão de a Anatel constituir-se entidade da administração indireta 
da União, a competência seria da Justiça Federal. O juízo federal, 
porém, declinou da competência, alegando que não havia interesse 
jurídico capaz de justificar a presença da Anatel como litisconsorte. 
 
No STJ, encarregado de dirimir o conflito de competência, já há 
jurisprudência no sentido de que a agência reguladora não é 
litisconsorte passiva necessária em ações entre as concessionárias de 
telefonia e os próprios usuários. No caso do Acre, porém, o que há é 
uma ação civil pública na qual o Ministério Público representa 
coletivamente os interesses dos consumidores do serviço. 
 
“A relação jurídica estabelecida entre concessionário e usuário, 
decorrente do contrato entre eles firmado (sem a participação da 
Anatel), não se confunde com a relação jurídica decorrente do 
contrato de concessão estabelecido entre Anatel e concessionária 
(sem a participação do usuário)”, afirmou o ministro Humberto Martins, 
relator do conflito de competência. 
 
O ministro citou um precedente da Segunda Turma, julgado em 
agosto, no qual ficou consignado que, “nas demandas coletivas 
ajuizadas contra prestadoras de serviço de telecomunicações, em que 
se discute a tarifação de serviços com base em regramento da Anatel, 
reconhece-se a legitimidade passiva desta agência como litisconsorte 
necessária”. Também naquele caso, o STJ declarou a competência da 
Justiça Federal.  
 
Processos: CC. 113.902 e Ag. 1195826 
Leia mais... 
 
Astreintes: multas diárias forçam partes a respeitar decisões 
judiciais 
  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem reforçando o papel das 
astreintes no sistema jurídico brasileiro. A jurisprudência mais recente 
do Tribunal tem dado relevo ao instituto, que serve para coibir o 
adiamento indefinido do cumprimento de obrigação imposta pelo 
Poder Judiciário. As astreintes são multas diárias aplicadas à parte 
que deixa de atender decisão judicial. 
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Duas decisões recentes relatadas pela ministra Nancy Andrighi são 
exemplos importantes do novo enfoque dado às astreintes. Em uma 
delas, a Bunge Fertilizantes S/A foi condenada em mais de R$ 10 
milhões por não cumprir decisão envolvendo contrato estimado em R$ 
11,5 milhões. Em outra, o Unibanco terá de pagar cerca de R$ 150 mil 
por descumprimento de decisão – a condenação por danos morais no 
mesmo caso foi de R$ 7 mil. 
 
Nesse último caso, a relatora afirmou: “Este recurso especial é rico em 
argumentos para demonstrar o exagero da multa, mas é pobre em 
justificativas quanto aos motivos da resistência do banco em cumprir a 
ordem judicial”. Em situações como essa, reduzir a astreinte 
sinalizaria às partes que as multas fixadas não são sérias, mas 
apenas fuguras que não necessariamente se tornariam realidade. A 
procrastinação sempre poderia acontecer, afirma a ministra, “sob a 
crença de que, caso o valor da multa se torne elevado, o inadimplente 
a poderá reduzir, no futuro, contando com a complacência do Poder 
Judiciário.”  
 
Em outro precedente, também da ministra Nancy Andrighi, foi mantida 
condenação em que o Banco Meridional do Brasil S/A afirmava 
alcançar à época do julgamento R$ 3,9 milhões, com base em multa 
diária fixada em R$ 10 mil. Nessa decisão, de 2008, a ministra já 
sinalizava seu entendimento: a astreinte tem caráter pedagógico, e, na 
hipótese, só alcançou tal valor por descaso do banco. 
 
Segundo a relatora, não há base legal para o julgador reduzir ou 
cancelar retroativamente a astreinte. Apenas em caso de defeito na 
sua fixação inicial seria possível a revisão do valor. “A eventual 
revisão deve ser pensada de acordo com as condições enfrentadas no 
momento em que a multa incidia e com o grau de resistência do 
devedor”, anotou em seu voto definitivo no Resp 1.026.191. 
 
Descaso e diligência 
Ainda conforme os precedentes da ministra Nancy Andrighi, se o 
único obstáculo ao cumprimento da decisão judicial é a resistência ou 
descaso da parte condenada, o valor acumulado da multa não deve 
ser reduzido. Por esse entendimento, a análise sobre o excesso ou 
adequação da multa não deve ser feita na perspectiva de quem olha 
para os fatos já consolidados no tempo, depois de finalmente 
cumprida a obrigação. Não se pode buscar razoabilidade quando a 
origem do problema está no comportamento desarrazoado de uma 
das partes, afirmam os votos orientadores. 
 
A ministra também afirmou, no julgamento do caso da Bunge – que 
pode ser o maior valor já fixado em astreintes no Brasil –, que a 
condenação deve ser apta a influir concretamente no comportamento 
do devedor, diante de sua condição econômica, capacidade de 
resistência, vantagens obtidas com o atraso e demais circunstâncias. 
 
Em outro precedente, ainda relatado pelo ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, foi mantida multa de R$ 500 diários, acumulados por 
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mais de sete meses até o valor de R$ 120 mil, em ação com valor de 
R$ 10 mil. A empresa condenada construiu uma divisória e uma 
escada e atrasou o cumprimento da demolição determinada em juízo 
(Resp 681.294). 
 
Por outro lado, o julgador também pode aplicar a redução da multa 
caso o devedor tenha sido diligente na busca de solução do problema 
e cumprimento de sua obrigação. É o que ocorreu em mais um caso 
relatado pela ministra Nancy Andrighi, envolvendo atendimento 
médico a menor ferido em assalto. 
 
A transportadora de valores Brink’s havia sido condenada em R$ 10 
mil por dia de atraso no oferecimento do atendimento. Porém, a 
empresa comprovou que o problema ocorreu por falha da operadora 
do plano de saúde, que não reconheceu pagamentos efetivamente 
realizados pela Brink’s e recusou atendimento ao menor por dois 
meses. Nesse caso, a ministra entendeu que, apesar de a 
transportadora ter atuado para corrigir a falha, um acompanhamento 
mais intenso e cuidadoso poderia ter evitado a interrupção. Por isso, a 
multa total foi reduzida de R$ 670 mil para R$ 33,5 mil. 
 
Enriquecimento ilícito 
Mas o STJ ainda exerce controle de valores excessivos das multas. É 
o que ocorreu em recurso da General Motors do Brasil Ltda. contra 
multa que somava mais de R$1,1 mi. A montadora tinha sido obrigada 
a entregar veículo que deixara de produzir em 1996, em razão de 
defeito de fabricação. Nesse caso, o ministro Aldir Passarinho Junior 
reduziu a multa diária de R$ 200 para R$ 100, limitando o total ao 
valor do automóvel. 
 
No julgamento, o ministro destacou que o comprador já tinha obtido a 
substituição do veículo por outro similar, além de indenização por 
danos morais no valor de R$ 20 mil. No seu entendimento, o valor da 
astreinte deve ser limitado de forma razoável e proporcional, porque o 
seu objetivo é o cumprimento da decisão, e não o enriquecimento da 
parte. “Na realidade, a imposição de multa diária vem sendo 
comumente aplicada de forma tão onerosa a ponto de, em inúmeros 
casos, passar a ser mais vantajoso para a parte ver o seu pedido não 
atendido para fruir de valores crescentes”, declarou.  
 
Liminar  
O STJ também entende que a astreinte fixada em liminar não 
depende do julgamento do mérito para ser executada. Assim, o 
descumprimento de obrigação de fazer imposta por liminar pode levar 
à cobrança da multa diária nos próprios autos da ação, 
independentemente do trânsito em julgado da sentença final. É o que 
decidiu o ministro Luiz Fux, em ação popular que pedia a retirada de 
placas de obras públicas municipais em Barretos (SP) (Resp 
1.098.028).  
 
É que o caráter das astreintes não se confunde com o das multas 
indenizatórias. Isto é, as astreintes não buscam recompor um mal 
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causado no passado. A explicação é do doutrinador Cândido Rangel 
Dinamarco, citado em voto do ministro Luis Felipe Salomão (Resp 
973.879): “Elas miram o futuro, querendo promover a efetividade dos 
direitos, e não o passado em que alguém haja cometido alguma 
infração merecedora de repulsa.” 
 
“Concebidas como meio de promover a efetividade dos direitos, elas 
são impostas para pressionar a cumprir, não para substituir o 
adimplemento. Consequência óbvia: o pagamento das multas 
periódicas não extingue a obrigação descumprida e nem dispensa o 
obrigado de cumpri-la. As multas periódicas são, portanto, cumuláveis 
com a obrigação principal e também o cumprimento desta não 
extingue a obrigação pelas multas vencidas”, completa o doutrinador. 
 
Fazenda e agentes públicos 
A Fazenda Pública pode ser alvo de astreintes. É o que fixa a vasta 
jurisprudência do STJ. Desde 2000, o Tribunal decide reiteradamente 
que a multa coercitiva indireta pode ser imposta ao ente público. 
Naquela decisão, o estado de São Paulo era cobrado por não cumprir 
obrigação de fazer imposta há quase cinco anos, tendo sido aplicada 
multa de ofício pelo descumprimento. O precedente do Resp 196.631 
evoluiu e consolidou-se como entendimento pacífico. 
 
Mas, se o ente pode ser condenado a pagar pela inércia, o mesmo 
não ocorre com o agente público que o representa. Para o ministro 
Jorge Mussi (Resp 747.371), na falta de previsão legal expressa para 
alcançar a pessoa física representante da pessoa jurídica de direito 
público, o Judiciário não pode inovar, sob pena de usurpar função do 
Legislativo. 
 
Para o relator, caso a multa não se mostre suficiente para forçar o 
Estado a cumprir a decisão, o ente arcará com as consequências do 
retardamento. E, quanto ao mau administrador, restariam as vias 
próprias, inclusive no âmbito penal. Haveria ainda a possibilidade de 
intervenção federal, para prover a execução de ordem ou decisão 
judicial. 
 
Com relação ao ente público, o STJ admite até mesmo o bloqueio de 
verbas públicas, em casos excepcionais, a exemplo do fornecimento 
de medicamentos. Mesmo que se trate de conversão de obrigação de 
fazer ou entregar coisa – como ocorre nas astreintes –, o pagamento 
de qualquer quantia pela Fazenda segue ritos próprios, que impedem 
o sequestro de dinheiro ou bens públicos. 
 
Porém, conforme assinala o ministro Teori Albino Zavascki (Resp 
852.593), em situações de conflito inconciliável entre o direito 
fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade de bens 
públicos, deve prevalecer o primeiro. 
 
Para o relator daquele recurso, sendo urgente e inadiável a aquisição 
do medicamento, sob pena de comprometimento grave da saúde do 
doente, é legítima a determinação judicial de bloqueio de verbas 



públicas para efetivação do direito, diante da omissão do agente do 
Estado.  
 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Filho 
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2001, do 
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Janeiro 
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11.11.2002. 

     
0034714-

69.2009.8.19.
0000 

(2009.007.000
41) 

Rel. Des. 
Maria 

Henriquet
a Lobo  

Lei nº 
859, de 

08.08.200
1, do 

Município 
de Belford 

Roxo  

Concede 
anistia ao 

aos créditos 
tributários 

constituídos 
contra 

sociedades 
civis e 

religiosas. 
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por maioria, 

em 
15.03.2010.  
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